
Municipio de 0,#094 Capanema PR  
CONTRATO N" 508/2021 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E SOLO  NETWORK  BRASIL S.A. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo empregaticio. de 

um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura a Avenida Pedro Viriato Parigot de 

Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n" 75.972.760/0001-60, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  

BELLE.  Do outro lado a empresa SOLO  NETWORK  BRASIL S.A. , inscrita no CNPJ/MF sob o n." 

00.258.246/0001-68,  .ROD.  DEPUTADO °AO LEOPOLDO JACOMEL, 12475 - CEP: 83323410 

BAIRRO: CENTRO Município de Pinhais/PR neste ato representada pelo(a) Sr(a)RAFAEL FELIX 

HAHN LEHMKUHL inscrito(a) no CPF n" 061.165.099-16, Portador(a) do RG n() 10.005.035-8, 

doravante denominada CONTRATADO, vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n." 

14.133 de 01/04/2021, Dispensa de Licitação N° 81/2021, que fazem parte integrante deste 

instrumento, mediante as clausulas e condições a seguir estipuladas: 

L CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSINATURA DE LICENÇAS COMERCIAIS DE 

SOFTWARES DE EDIÇÃO DE VÍDEO, IMAGEM, PRODUTIVIDADE DE ESCRTITÓRIO E 
IMPRENSA,  SOFTWARE  INDESIGN FOR  TEAMS ALL MULTIPLE  PLATAFORMS,  CREATIVE 
CLOUD  PARA EMPRESAS, CORELDRAW 2021, PARA ESTRUTURAR PROJETOS DE MÍDIA, 
REALIZADOS PELA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO DO GABINETE PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAPANEMA.., conforme especificações técnicas contidas no termo de referência 
do Processo de Dispensa de Licitação n° 81/2021. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - CONDICÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Item Código 

do 
produto 
/servico 

Descrição do produto/sei vigo Marca 
do 
produto 

Unicl 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço - 
unitário 

Preço total 

61685 SERVIÇO DE ASSINATURA DE 
LICENÇAS DE USO 
COMERCIAL DO  SOFTWARE  
INDESIGN FOR  TEAMS ALL 
MULTIPLE  PLATAFORMS, 
FABRICANTE ADOBE, SENDO A 
ÚLTIMA VERSÃO DISPONÍVEL, 
INCLUINDO SERVIÇO DE 
SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS 
PELO PERÍODO VIGENTE (12 
MESES). 

ADOBE  UN  1,00 2.000,92 2.000,92 

61684 SERVIÇO DE ASSINATURA DE 
LICENÇAS DE USO  
COMERCIAL DO PACOTE DE  
SOFTWARE  CORELDRAW  
GRAPHICS SUITE  2021, 
FABRICANTE COREL 

COREL  
DRAW  

UN  2,00 2.571,02 5.142,04 
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CORPORATION,  SENDO A 
ÚLTIMA VERSÃO DISPONIVEL, 
INCLUINDO SERVIÇO DE 
SUPORTE TÉCNICO E 
MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS 
PELO PERÍODO VIGENTE. 
LICENÇA PERETUA. 

3 61683 SERVIÇO DE ASSINATURA DE 
LICENÇAS DE USO 
COMERCIAL DO PACOTE DE 
SOFTWARES  CREATIVE 
CLOUD,  FABRICANTE ADOBE, 
SENDO ÚLTIMA VERSÃO 
DISPONÍVEL, INCLUINDO 
SERVIÇO DE SUPORTE 
TÉCNICO E MANUTENÇÃO DAS 
LICENÇAS PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES. 

ADOBE  UN  1,00 4.708,98 4.708,98 

J 

3. CLAUSULA TERCEIRA PRAZO DE VIGÉNCIA DO CONTRATO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12(Doze) meses, contados a 

partir da assinatura do Contrato/Ata de Registro de Pregos. 

4. CLAUSULA  QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO  
4.1. 0 valor total do contrato é de R$ 11.851,94 (Onze Mil, Oitocentos e Cinqüenta e  Urn  

Reais e Noventa e Quatro Centavos). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de 
consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral cio objeto contratado. 

5. CLAUSULA  QUINTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 
5.1. A contratada obriga-se a: 

5.1.1.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 

5.1.2.  Comunicar á. Contratante, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que 
antecede a data estipulada pela Administração para a prestação de suporte presencial ou remoto, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.1.3. Disponibilizar  software  com as especificações técnicas mínimas indicadas no 
item 7 do Termo de Referência Processo de Dispensa de Licitação n° 81/2021. 

6. CLAUSULA  SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atravás 

de servidor especialmente designado. 

6.1.2.  Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA DO PAGAMENTO 
7.1.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

7.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do:  MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 
75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, centro. 
Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

7.3. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente 

quanto A regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 

processo de pagamento. 
7.4. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
7.5.  0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dep6sito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio 
do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, A taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte formula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado  segundo a fórmula: 

(6/ 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA  OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão A conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

9. CLÁUSULA  NONA -  DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do presente Contrato  sera  exercida pelo(a) Sr(a).  Sebastian  Ferreira  Bar-

bosa,  ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de 
tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, ou quaisquer irregularidades no tratamento dos dados 
pessoais de terceiros, em dissonãncia da Lei Geral de Proteção de Dados, mesmo na hipótese de 
culpa de terceiros (ataques  hackers),  considerando o risco do negócio e a configuração de fortuito 
interno. 

9.3. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade  competence  para as 
providências cabiveis. 
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10. CLÁUSULA  DÉCIMA -  DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e seguintes 

da Lei n" 14.133, de 2021. 

10.2. Em caso de prorrogação contratual que ultrapasse o período de um ano, contado a 

partir do inicio de vigência deste instrumento contratual, quando acordado pelas partes e nas 

hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC para a 
atualização dos valores. 

11. CLAUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO DO CONTRATO  
11.1. Constituem motivo para a extinção do contrato: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados neste processo 

e na Lei de regência; 

b) desatenclimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista cm lei, bem 

como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz; 

h) o cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas pela 

fiscalização do contrato; 

11.2. 0 contratado terá direito A extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei  n° 14.133, de 2021; 

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção do contrato, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção do contrato por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 

pagamentos devidos pela execução do contrato, até a data da extinção. 
11.4.  A extinção do contrato por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, 

bem como eventuais prejuízos causados A Contratante. 

11.5. A extinção do contrato será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n" 

14.133, de 2021 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA  DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO  
12.1.  0 objeto do contrato será recebido definitivamente, mensalmente, até o 5" (quinto) dia 

útil do mês subsequente A prestação dos serviços, pelo servidor designado para a fiscalização do 
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigéncias contratuais; 

12.2. 0 recebimento definitivo mensal da prestação de serviços poderá ser rejeitado, no todo 
ou em parte, quando a prestação de serviços estiver em desacordo com o contrato e/ou termo de 
referência. 

12.3. 0 recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil e pela responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato. 

12.4. Entregue a nota-fiscal pela Contratada até o 1' (primeiro) dia útil do mês subsequente 
à prestação dos serviços, o fiscal do contrato irá averiguar a existência de pendências nos serviços 
prestados pela Contratada, incluindo a presteza e a resolutiviclacle dos chamados abertos pelos 
agentes públicos municipais pela empresa Contratada, da melhoria e/ou atualização do sistema, 
ou da inovação de funcionalidades especificas do sistema demandadas pela municipalidade. 

12.5. 0 fiscal do contrato confeccionará o termo de recebimento definitivo  corn  todas as 
informações necessárias para identificar a conduta da empresa contratada e informará o 
Secretário Municipal de Administração, em caso de identificação de cometimento de infrações 
contratuais, para a tomada das providências cabíveis. 

12.6. Independentemente de abertura de processo administrativo para apurar a conduta da 
empresa contratada, o Secretário Municipal de Administração poderá, mediante despacho, 
suspender o pagamento da nota-fiscal em análise, como medida preventiva. 

12.7. Regularizados os serviços pela Contratada, o pagamento será liberado, total ou 
parcialmente, de acordo com a deliberação do Secretário Municipal de Administração. 

12.7.1. 0 pagamento somente não será liberado totalmente na hipótese de abertura 

de processo administrativo para apurar a responsabilidade da empresa contratada. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa A inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) apresentar documentação falsa durante a execução do contrato; 

e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

f) ensejar o retardamento da execução dos serviços contratados sem motivo justificado; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5" da Lei n° 12.846, de 2013.  
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 

contrato e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000  69  
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração PUblica; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
13.4.  Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n' 14.133, de 2021, com as 

seguintes adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas,  sera  de 0,5% 

(cinco décimos por cento)  do valor total do contrato, por hora de atraso na execução dos 

serviços; 

h) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias,  sera  de 1% (um 
por cento)  do valor total do contrato, por dia de atraso na execução dos serviços; 

c) a multa, quando houver um cronograma para a execução dos serviços,  sera  de  até 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, pelo descumprimento do cronograma, sem 

prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "b" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

por infração a qualquer clausula ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a". 

e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de 10%  sobre o valor total do contrato, no caso de extinção do contrato por 

ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade 

de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

f) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, quando configurada 

a inexecução total do contrato; 

g) multa de 30% (trinta por cento) quando identificado o descumprimento das 

disposições dos subitens 5.2.6, 5.2.7, 5.2.8 e 5.2.9, além dos prejuízos causados à 

Contratante; 
13.5.  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na 
Lei n°9.784/1999. 

13.6. A multa  sera  descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de  30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 
quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.  CLAUSULA  DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Muilicipio de 
Capanema PR 1. 0 0 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15, CLAUSULA  DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1.  Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor, na Lei n" 14.133, de 2021, na Lei n' 9.784, de 1999 bem como nos 

demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante 

deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

16. CLAUSULA  DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1.  A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a execução do contrato. em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitaçdo e 
qualificação exigidas na Dispensa de licitação. 

17. CLAUSULA  DÉCIMA SÉTIMA  - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
17.1.  Ern  atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

"Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução de contrato; 

"Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

"Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

"Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
"Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas  ern  

inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

17.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um  agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

17.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor 
como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
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financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e 
registro relacionadas a licitação e execução do 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO  
18.1.  A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Municipio  sera  

providenciada pela Contratante e a integra do processo de dispensa de licitação  sera  divulgada no 
Portal de Transparência do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da 
assinatura do contrato. 

19. CLAUSULA  DÉCIMA NONA -  DO FORO  
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento contratual que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca 
de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Capanema-PR, 22 de outubro de 2021 

RAFAEL FELIX HAHN  Assinado de forma digital por 

LEHMKUHL:06116509  RAFAEL FELIX HAHN 
LEHMKUHL:06116509916 

916 Dados. 2022.04.27 10:27:42 -0300' 

RAFAEL FELIX HAHN LEHMKUHL 
Representante Legal 

SOLO  NETWORK  BRASIL S.A. 
Fornecedor 
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